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17.2.16. Da reunião de julgamento e de habilitação será lavrada ata circunstanciada, na qual

serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao

final, será assinada pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e pelos LICITANTES.

17.2.17. Os procedimentos licitatórios previstos serão realizados conjuntamente.

17.2.18.0 recebimento dos envelopes e a Sessão Pública da LICITAÇÃO seguirão a ordem de

eventos e cronograma indicados na tabela abaixo:

-------------

Eventos Descrição
-

1 Publicação do EDITAL

2 Prazo para solicitação de esclareciment
----�------f----.--

3 Divulgação da ata com os esclareciment
--�----

4 Termo final do prazo para impugnação
----------

._-_.

S Divulgação do resultado do julgamento

-----------t-

6 Recebimento pela Comissão de L1C1T

envelopes pardos, fechados, separado

EDITAL:

ENVELOPE n2 01 DOCUMENTOS DE

PROPOSTA;

ENVELOPE nº 02

ENVELOPE nº 03 DOCUMENTAÇÃO DE

f----. -

7 Abertura dos envelopes referentes aos

E GARANTIA DE PROPOSTA, para verifi

de cada um dos LICITANTES.

1--.__'_'

8 Solicitação de complementação, pelos

�
correções de falhas.

9 Prazo para a complementação de insl

------

pelos LICITANTES.

10 Análise das GARANTIAS DAS PROPOSl

para interposição de eventuais recursos

11 Finalização do prazo para interposição d

12 Publicação do julgamento dos recursos.
-

13 Abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS

PROPOSTAS tiverem sido aceitas e reali

propostas.

14 Publicação no sítio eletrônico previsto

das PROPOSTAS COMERCIAIS corre

interposição de eventuais recursos.

- ---

1S Finalização do prazo para interposição d

do Evento

os ao EDITAL

os ao EDITAL

ao EDITAI.
---------------_..._.------

da Impugnação ao EDITAI. 1

AçÃOdetodas"�s vias dos 3 (t�ê;)

s, distintos e identificados conforme

CREDENCIAMENTO E GARANTIA DE

PROPOSTA

HABILITAÇÃO.

COMERCIAL

DOCUMENTOS DE CREDENClAMENTO

cação da condição de credenciamento

LICITANTES, de insuficiências ou de

-------------

Jficiências ou de correções de falhas

'AS, correndo-se dessa data o prazo

---_.__._------_._---

e recursos.
- -------_ ..---_._-_._-

dos LICITANTES cujas GARANTIAS DE

zação da LICITAÇÃO e julgamento das

no EDITAL da ordem de classificação

ndo-se dessa data o prazo para

e recursos.
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..-

16 Publicação do julgamento dos recursos.

17 Abertura dos DOCUMENTOS DE HABI L1TAÇÃO apenas do LICITANTE

classificado em primeiro lugar na ordem de classificação das PROPOSTAS

TÉCNICAS e COMERCIAIS.

18 Publicação no sitio eletrônico previsto no EDITAL e abertura de prazo para

interposição de eventuais recursos referentes ao julgamento dos

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apenas do LICITANTE classificado em

primeiro lugar acerca da decisão da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

1--.

Finalização do prazo para interposição de recursos.19
-

20 Publicação do julgamento dos recursos.

21 ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do Resultado do certame e do processo

Iicitatório pelo gestor.

-�
22 Publicação no sítio eletrônico previsto no EDITAL do Ato de HOMOLOGAÇAO

e ADJUDICAÇÃO.
-

23 Atendimento, pelo LICITANTE vencedor, das condições prévias à assinatura do

CONTRATO, conforme o EDITAL

24 Assinatura do CONTRATO.

2S Publicação do extrato do CONTRATO e no sitio eletrônico previsto no EDITAL

17.2.18.1. A Sessão Pública da LICITAÇÃO poderá ser suspensa pela COMISSÃO DE

LICITAÇÃO, que indicará, se necessário, os prazos para interposição de recursos e

respectivas impugnações.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.2. Após a declaração do vencedor, será facultado aos LICITANTES, nos termos do art. 109 da Lei

Federal nQ 8.666/93, e do art. 13, ine. I, da Lei Federal nQ 11.079/04, a interposição de recurso

administrativo contra todas as decisões constantes da ata referida neste EDITAL, para o

responsável na Prefeitura de Quixeramobim, por intermédio do Presidente da COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou

da lavratura da ata pela COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

18.3. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, ou fazê-lo subir à autoridade superior,

devidamente informado, para deferimento ou indeferimento, dentro do prazo citado.

18.4. A interposição de recurso será comunicada aos demais LICITANTES, que poderão impugná-lo

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

18.5. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:

18.5.1. Ser devidamente fundamentados;
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18.5.2. Ser assinados por representante legal ou procurador com poderes suficientes;

18.5.3. Ser protocolados junto à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO; e

18.5.4. Não será admitida a apresentação de documentos ou informações que já deveriam ter

sido apresentados nos ENVELOPES 1, 2, 3 e/ou 4 e cuja omissão não tenha sido suprida

na forma estabelecida neste EDITAL.

18.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou em local diferente do indicado não serão conhecidos.

18.7. Os recursos contra os atos decisórios constantes da ata referida no item 18.1.18 terão efeito

suspensivo obrigatório.

18.8. O acoihimento dos recursos interpostos importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis

de aproveitamento.

18.9. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

18.10. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para manifestação de intenção de interposição

dos mesmos, sem que tenha havido manifestação do LICITANTES, serão devolvidos aos

LICITANTES desclassificad05 os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" inviolados,

podendo, todavia, retê-los até o encerramento da LICITAÇÃO.

18.11. Os recursos interpostos com objetivos proteiatórios ou outros que não sejam pertinentes ao

direito dos LICITANTES e ao interesse público serão considerados como atos de perturbação ao

processo Iicitatório, sendo, neste caso, objeto de representação por parte da CPl ao Ministério

Público, instrumentalizando-o para oferecimento de denúncia ao Poder Judiciário, por infração

ao artigo 93 da lei Federal nº 8.666/93.

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.2. O OBJETO será adjudicado ao LICITANTE cuja PROPOSTA classificar-se em primeiro lugar, na

conformidade deste Capitulo, pelas autoridades responsáveis pela HOMOLOGAÇÃO do

processo.

19.3. Na eventualidade do OBJETO não vir a ser contratado por desinteresse do LICITANTE vencedor

ou pelo não comparecimento para assinatura do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE poderá

adjudicar o OBJETO ao LICITANTE detentor da PROPOSTA classificada a seguir, desde que a

decisão seja devidamente justificada.

19.3.1. Se houver mais de uma recusa, poder-se-á adotar procedimento idêntico para os demais

LICITANTES classificados.

19.4. Proclamado o resultado final da LICITAÇÃO, o OBJETO será adjudicado ao LICITANTE vencedor

nas condições por ele ofertadas.
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19.5. Será condição para a adjudicação e homologação da LICITAÇÃO, após o atendimento a t,odos
os requisitos legais, a formalização dos instrumentos competentes junto aos MUNICIPIOS

CONVENENTES.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.2. A recusa do ADJUDICATÁRIO em assinar o CONTRATO dentro do prazo estabelecido pelo

PODER CONCEDENTE permitirá a aplicação das seguintes sanções:

20.2.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

20.2.2. Multa, conforme o disposto neste EDITAL;

20.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar;

20.2.4. Indenização ao PODER CONCEDENTE da diferença de custo para contratação de outro

licitante; e

20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

20.3. As sanções previstas no item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com

a gravidade da infração, assegurada ampla defesa ao ADJUCATÁRIO, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis a contar da intimação do ato e, de 10 (dez) dias, para a hipótese de aplicação da

declaração de inidoneidade.

20.4. A sanção de suspensão de participar em LICITAÇÃO e contratar com a ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA também poderá ser aplicada àqueles que retardarem indevidamente o andamento da

LICITAÇÃO, àqueles que fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal e àqueles que

não mantiverem a proposta.

21. FRAUDE E CORRUPÇÃO

21.2. O PODER CONCEDENTE exige dos concorrentes, fornecedores e contratados que observem o

mais alto padrão de ética durante a LICITAÇÃO e execução de tais contratos. Em consequência

desta politica, o Estado define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:

21.2.1. "Prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de

qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de

LICITAÇÃO ou execução do CONTRATO;

21.2.2. "Prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo

de LICITAÇÃO ou a execução de um CONTRATO, e incluir prática conspiratória entre os

concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) destinados a estabelecer os

preços das propostas a niveis artificiais não competitivos e privar a contratante dos

beneficios da competição iivre e aberta;
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21.2.3. "Prática conspiratória" significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais
concorrentes destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não

competitivos;

21.2.4. "Prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou

indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no

processo de LICITAÇÃO ou afetar a execução de um CONTRATO; e

21.2.5. "Prática obstrutiva" significa:

21.2.5.1. Destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para

investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de

impedir uma investigação do órgão competente da Prefeitura de Quixeramobim ou

do Estado do Ceará, sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração;

significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a

impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a

investigação; ou

21.2.5.2. Agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do órgão

competente da Prefeitura de Quixeramobim ou do Estado do Ceará de investigar e

auditar.

21.3. O PODER CONCEDENTE, com base no estabelecido nesta cláusula, rejeitará uma proposta para

ADJUDICAÇÃO se o LICITANTE, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas

corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a LICITAÇÃO;

21.4. O PODER CONCEDENTE, com base no estabelecido nesta cláusula e na Lei nº 8.666/93,

sancionará o LICITANTE se, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas,

fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a LICITAÇÃO ou na execução do

CONTRATO.

CAPITULO IV - DAS DISPOSIÇÕES ATINENTES AO CONTRATO

22. DO PROCEDIMENTO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

22.2. O ADJUDICATÁRIO será convocado a assinar o CONTRATO no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados da data da mencionada convocação, sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas no ar\. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

22.2.1. Para a assinatura do CONTRATO, o ADJUDICATÁRIO deverá constituir uma SOCIEDADE DE

PROPÓSITO ESPECíFICO (SPE), na conformidade da lei brasileira, cuja finalidade exclusiva

será de explorar o OBJETO da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sendo os estatutos e a

composição acionária aqueles apresentados na LICITAÇÃO.

22.2.2. Caso o ADJUDICATÁRIO seja um LICITANTE individual, este deverá criar subsidiária

integral para atender ao disposto no item imediatamente precedente, sendo que deverá,

em igual força, firmar o CONTRATO, de modo a assumir responsabilidade solidária em

relação à subsidiária integral.

r---
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22.2.3. A SPE deverá ser, necessariamente, constituída sob a forma de sociedade anónima antes

do início do segundo ano de vigência do CONTRATO.

22.2.4. Na hipótese de um LICITANTE ser o ADJUCATÁRIO de mais de um dos LOTES DE

LICITAÇÃO, poderá ser constituída somente uma SPE, bem como celebrado somente um

CONTRATO de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

22.2.5. A CPL, mediante justificativa fundamentada, podera prorrogar por até mais 30 (trinta)

dias o prazo previsto para a �ssinatura do CONTRATO.

22.2.6. O ADJUDICATÁRIO deverá comprovar ao PODER CONCEDENTE que prestou a GARANTIA

DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA, conforme disposto neste EDITAL.

22.3. Caso o ADJUDICATÁRIO se recuse a assinar o CONTRATO ou, convidado a fazê-lo, não atenda

no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerado inadimplente e

estará sujeíto ás seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei

Federal n.Q 8.666/1993 e suas alterações:

22.3.1. Multa correspondente a 1% (um por cento) do VALOR ESTIMADO DO CONTRATO; e

22.3.2. Perda integral da garantia de manutenção de proposta, quando houver.

22.4. Nos casos de atraso ou descumprimento de suas obrigações previstas no CONTRATO, o

ADJUDICATÁRIO ficará sujeito à imposição das penalidades previstas naquele instrumento.

23. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

23.2. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da

data de assinatura do CONTRATO, o ADJUDICATÁRIO prestará e manterá GARANTIA DE

EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA no valor equivalente a 10% (dez por cento)

do valor do CONTRATO.

23.2.1. A garantia estabelecida neste item 24 será liberada com base no disposto no CONTRATO.

23.3. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA servirá para cobrir:

23.3.1. O ressarcimento de custos e despesas incorridas pelo PODER CONCEDENTE, face ao

inadimplemento da CONCESSIONÁRIA, para levar a efeito obrigações e responsabilidades

desta; e

23.3.2. O pagamento de multas que forem aplicadas à CONCESSIONÁRIA em razão de

inadimplemento no cumprimento de suas obrigações contratuais, conforme 05 termos

do CONTRATO.

23.4. Se o valor das multas impostas à CONCESSIONÁRIA for superior ao valor da GARANTIA DE

EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA prestada, além da perda desta, a

CONCESSIONÁRIA responderá pela diferença e pela reposição do valor integral da GARANTIA

\�)
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DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA no prazo de 48 (quarenta e oito) horas

da respectiva notificação, sob pena de cobrança.

23.5. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA referida neste item poderá

assumir qualquer das seguintes modalidades:

23.5.1. Caução em dinheiro;

23.5.2. Títulos da dívida pública brasileira, não gravados com cláusula de inalienabilidade e

impenhorabilidade;

23.5.3. Fiança bancária emitida por INSTITUiÇÃO FINANCEIRA autorizada a funcionar no país, em

favor do PODER CONCEDENTE; ou

23.5.4. Seguro-garantia emitido por companhia seguradora brasileira, em favor do PODER

CONCEDENTE.

23.6. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA ofertada não poderá

conter quaisquer ressalvas ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou

que possam suscitar dúvidas quanto à sua exequibilidade.

23.7. As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA

CONCESSIONÁRIA correrão exclusivamente em nome e às expensas da CONCESSIONÁRIA.

23.8. Caso seja utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter vigência de 1 (uml

ano, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONCESSIONÁRIA, cláusula

esta vinculada à reavaliação do risco.

23.8.1. A garantia por seguro deverá estar acompanhada de Carta de Aceitação da seguradora,

ou estar acompanhada de sua expressa autorização à seguradora para contratar o

resseguro diretamente no exterior, bem como de resseguro junto às resseguradoras

internacionais.

23.8.2. A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora

informar ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA, em até 30 (trinta) dias antes do

praia final da validade, se a apólice será ou não renovada.

23.8.3. No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, a CONCESSIONÁRIA

deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do PODER

CONCEDENTE, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob

pena de caracterizar-se inadimplência da CONCESSIONÁRIA.

23.9. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA será reajustada

periodicamente, na mesma data e pela mesma fórmula aplicável ao valor da parcela variável

que compõe a REMUNERAÇÃO.

9d l
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23.10. Sempre que se verificar o reajuste da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA

CONCESSIONÁRIA, a CONCESSIONÁRIA deverá complementá-Ia, no prazo de 5 (cinco) dias a

contar da vigência do reajuste.

23.11. A não prestação ou complementação, no prazo fixado, da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO
CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA, dará ao PODER CONCEDENTE o direito de aplicar multa de

0,005% (cinco milésimos por cento) sobre o VALOR ESTIMADO DO CONTRATO, por dia de

atraso.

24. DO RESSARCIMENTO DOS ESTUDOS PARA EFETlVAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA E

ASSINATURA DO CONTRATO

24.2. Anterior à assinatura do CONTRATO, o licitante vencedor deverá proceder ao ressarcimento

dos estudos realizados pelo Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades para subsídio da

presente licitação, no valor de RS 890.000,00 (oitocentos e noventa mil reais) decorrente dos

estudos de viabilidade técnico, econômico-financeiro e juridico;

24.3. O ressarcimento deverá ocorrer mediante procedimento bancário devidamente comprovado

nos autos deste processo administrativo como condição prévia para assinatura do contrato de

concessão administrativa;

24.4. O CONTRATO obedecerá aos termos da minuta constante do ANEXO II - MINUTA DO

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA deste EDITAL.

25. DA CONCESSIONÁRIA

25.2. A CONCESSIONÁRIA será uma SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECíFICO (SPEl, a ser constituída

pelo ADJUDICATÁRIO, na forma de sociedade anônima, na conformidade da lei brasileira, cuja

finalidade exclusiva será de explorar o OBJETO da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sendo os

estatutos e a composição acionária aqueles apresentados na LICITAÇÃO.

25.2.1. Caso o ADJUDICATÁRiO seja um LICITANTE individual, este deverá criar subsidiária

integral para atender ao disposto no item imediatamente precedente, sendo que deverá,

em igual força, firmar o CONTRATO, de modo a assumir responsabilidade solidária em

relação à subsidiária integral.

CAPíTULO V - DISPOSiÇÕES FINAIS

DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

25.3. Os LICITANTES interessados devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste

EDITAL, bem cama de todas as condições gerais e peculiares do OBJETO a ser contratado, não

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua

proposta ou do perfeito cumprimento do CONTRATO.

25.4. O PODER CONCEDENTE poderá revogar ou anular esta LICITAÇÃO nos termos do ar!. 49 da lei

Federal nº 8.666/93.
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25.5. O LICITANTE arcará com todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de sua

documentação e propostas, não se responsabilizando o PODER CONCEDENTE, em nenhuma

hipótese, por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na LICITAÇÃO ou os

resultados desta.

25.6. Nenhuma indenização será devida aos LICITANTES pela elaboração e apresentação da

documentação de que trata o presente EDITAL.

25.7. Qualquer modificação no EDITAL exigirá divulgação pela mesma forma de que se deu o texto

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente,

a retificação não alterar a formulação das propostas.

25.8.A apresentação da proposta implica aceitação plena e total das condições deste EDITAL, ficando

automaticamente prejudicada a proposta que contrarie expressamente suas normas.

Quixeramobim, 11 de março de 2019.

Mirlla Maro�anha Limapresi:f:a CPl
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INTRODUÇÃO

1.1. CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DESTINADA À IMPLANTAÇÃO, GESTÃO E MANUTENÇÃO DA

USINA SOLAR FOTOVOLTAICA NO MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM A FIM DE SUPRIR A DEMANDA

ENERGÉTICA DA ESTRUTURA FíSICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

1.2. O município de Quixeramobim está localizado no centro geodésico do estado de Ceará, na

Mesorregião dos Sertões Cearenses e na Microrregião do Sertão de Quixeramobim. As coordenadas

geográficas do seu território perfazem: latitude sul Sº 11' S3" e longitude oeste 39º 17' 46 de

desenvolvimento social e da qualidade de vida da população de Quixeramobim, assim como

predominantemente ocorreu no Brasil, foi promissora nas últimas décadas. As causas do avanço

alcançado podem ser atribuidas a muitos fatores, mas entre estes, destaca-se o ritmo duradouro de

desenvolvimento econêmico local e o papel das politicas públicas, principalmente as de caráter

redistributivo, como educação, saúde e assistência social. Neste contexto é importante salientar do

papel da atual Constituição Federal, promulgada em 1988, que definiu diretrizes claras para que o

Estado Brasileiro atuasse de forma mais incisiva e planejada para a oferta dessas políticas, em uma

perspectiva de garantia de direitos e de promoção da cidadania.

1.2.a. O Município de Quixeramobim será entendido como PODER CONCEDENTE.

OBJETO

1.3. Atender o consumo médio anual de energia elétrica da Administração Pública do PODER

CONCEDENTE de no mínimo de 5.460.000 kwh/ano. A empresa vencedora do certame Iicitatório

deve instalar Usina Solar de potência instalada que considerar adequado e nos limites definidos pela

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para minigeração distribuída, desde que respeite o

mínimo de produção de energia elétrica.

1.4. Desse modo, a CONCESSIONÁRIA atuará conjuntamente ao PODER CONCEDENTE na

implantação, operação e manutenção da Usina Solar, sendo responsável por:

a. Construir e disponibilizar a infraestrutura necessária a implantação da Usina Solar;

b. Realizar os investimentos suficientes para o desenvolvimento de todo o projeto;

c. Operar e realizar manutenção de toda a Usina Solar;
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d. Cumprir com todas as diretrizes e exigências definidas em edital, contrato e demais anexos

vinculados a estes documentos;

1.5. São diretrizes da PPP:

a. Eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estimulo à competitividade na prestação

de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento, inclusive com

remuneração do contratado vinculada ao seu desempenho;

b. Respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços, o que se dará por meio da

qualidade e continuidade na prestação dos serviços objeto da parceria, e dos entes privados

incumbidos de sua execução;

c. Indelegabilidade das funções politica, normativa, policial, reguladora, controladora,

fiscalizadora e outras atividades exclusivas do municipio;

d. Universalização do acesso a bens e serviços essenciais;

e. Participação popular por meio de consultas públicas, transparência dos procedimentos e das

decisões;

f. Responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos;

g. Responsabilidade social e ambiental;

h. Repartição objetiva de riscos entre as partes.

2. OBJETlVOS

2.1. O objetivo deste Termo de Referência é estabelecer as diretrizes e exigências técnicas para a

realização da Parceria Público Privada (PPP) para implantação, manutenção e gestão de uma Usina

Solar Fotovoltaica no Município de Quixeramobim a fim de suprir a demanda energética da estrutura

fisica da Administração Pública do município. Especificamente:

a. Estabelecer as diretrizes e ações necessárias para a geração de energia elétrica visando a

autossuficiência do Município;

b. Incentivar a produção de energia através de matriz renovável, contribuindo assim para a

preservação do meio ambiente; �.•
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c. Otimizar recursos públicos através da redução de gastos com energia elétrica;

d. Movimentar a economia a partir da atração de investimento privados, geração de emprego e

qualificação de mão de obra.

2.2. Este TERMO DE REFERÊNCIA expõe o racional utilizado nos projetas de engenharia elaborados

pelo Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades - IPGC. A CONCESSIONÁRIA poderá apresentar

propostas de alteração, a serem aprovados pelo poder CONCEDENTE, desde que respeitados seus

elementos basilares e que as mudanças propostas se fundamentam em uma melhor execução do

OBJETO da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, devendo levar em consideração as disposições do

Contrato e do Edital, sendo certo que tais mudanças, ou eventual aumento de custos ou prazos,

previstos ou imprevistos, delas decorrente, não ensejarão reequilíbrio económico-financeiro do

CONTRATO.

2.3. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA possui como objetivo principal produzir energia elétrica para

atender os órgãos públicos e a iluminação pública do Município de Quixeramobim por um período de

26 (vinte e seis) anos após a DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO NO ÓRGÃO OFICIAL DO

MUNiCíPIO.

2.4. São condições gerais desta concessão:

a. Cumprir com as exigências apresentadas no EDITAL específico, CONTRATO e seus ANEXOS;

b. Atender às diretrizes deste Termo de Referência, bem como dos demais documentos

vinculados à esta CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

c. Estar ciente e concordar com as responsabilidades estabelecidas no ANEXO 1.11 - CADERNO

DE ENCARGOS e demais ANEXOS desta CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

d. A CONCESSIONÁRIA não receberá procuração do PODER CONCEDENTE para representá-Ia.

Quando necessário, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer os documentos necessários,

preenchidos, para assinatura do representante legal do PODER CONCEDENTE. A

apresentação junto à concessionária de energia será de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA.

e. Os prazos de tramitação interna na concessionária de energia, se necessários, serão

descontados do cronograma do contrato, mediante apresentação de cópia dos protocolos.
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f. Os custos decorrentes da atuação junto à CONCESSIONÁRIA, se houver necessidade,

inclusive de deslocamentos, estão incluidos no valor global da proposta.

g. A CONCESSIONÁRIA é responsável por quaisquer danos causados pelo sistema fotovoltaico,

objeto do CONTRATO, a bens ou instalações do PODER CONCEDENTE, de terceiros ou a

empregados do PODER CONCEDENTE.

h. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados, em qualquer época.

i. A importação de qualquer bem que venha a ser necessário para o integral cumprimento das

obrigações do contrato, bem como todos os procedimentos e ônus dai decorrentes,

incluindo os riscos cambiais e de variação tributária incidente nos países de origem serão de

inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.

j. A CONCESSIONÁRIA deve considerar no Preço Global todos os riscos, percalços,

contingências, dificuldades ou obstáculos, inclusive os relacionados aos aspectos climáticos,

que possam, de qualquer forma, afetar e/ou prejudicar a execução do contrato.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. É responsabílídade da CONCESSIONÁRIA elaborar o Plano de Implantação com a descrição dos

serviços a serem prestados.

3.2. A CONCESSIONÁRIA deve enviar o Plano de Implantação proposto para execução de todos os

serviços ao PODER CONCEDENTE em até 1S dias da assinatura do contrato, observados os prazos

constantes do cronograma.

a. O Plano de Implantação a ser desenvolvido pela CONCESSIONÁRIA deve ser descrito em

formato explicativo;

b. O Plano de Implantação não constitui caráter exaustivo para o PROJETO. No decorrer da

prestação do serviço, as PARTES poderão apontar questões que julguem pertinentes com

base em seus interesses, experiência ou especificidade do mercado e setor.

c. O Plano de Implantação deve seguir, além das orientações previstas neste Termo de

Referência, as diretrizes do ANEXO 1.11 - CADERNO DE ENCARGOS.

3.3. O Plano de Implantação proposto no edital e seus anexos será dividido em quatro etapas, sendo:
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a. Projeto Executivo

b. Fornecimento e Instalação

c. Comissionamento

d. Operação e monitoramento

3.4. Para cada unidade em que serão instaladas as Usina Solar Fotovoltaica deverá ser elaborado um

PROJETO EXECUTIVO contendo as quatro etapas listadas no item 3.3.

3.5. PROJETO EXECUTIVO

3.S.1. O PODER CONCEDENTE disponibilizará todos os projetos e informações técnicas existentes da

respectiva unidade onde será instalada a Usina Solar Fotovoltaica, sendo responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA a vistoria das instalações para ratificar as informações existentes e ainda realizar

demais levantamentos adicionais.

3.5.2. O PROJETO EXECUTIVO a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá conter todas as

informações necessárias para a instalação das Usina Solar Fotovoltaica e sua adequação à instalação

da unidade.

3.S.3. Os projetos devem ser elaborados de forma a fornecer a energia necessária para o correto

funcionamento dos órgãos do PODER CONCEDENTE, conforme edital, observando as interferências

existentes no local que possam prejudicar o desempenho do sistema, como árvores e outras fontes

de sombreamento, irradiância local e a quantidade de horas de sol pleno do local de instalação.

3.5.4. A responsabilidade pela execução dos projetos ficará a cargo da CONCESSIONÁRIA, sendo

necessária a apresentação das cópias das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART - referentes

aos serviços técnicos a serem executados, devidamente recolhidas.

3.S.5. O PROJETO EXECUTiVO deve ser entregue para aprovação pelo PODER CONCEDENTE em

formato digital, sendo composto por:

a) Memorial descritivo;

b) Planilha de quantitativos de materiais e equipamentos (módulos, inversores, DPS,

disjuntores, transformadores, quadros, etc.);

c) Cronograma de execução;

d) Manuais de especificações dos equipamentos e materiais;
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e) Planta contendo todas as informações necessárias para instalação dos módulos, strings,

cabos, eletrocalhas, eletrodutos, suportes, DPS, inversores, transformadores, etc.;

f) Detalhamentos das posições dos equipamentos e suas posições relativas aos demais

elementos de infraestrutura existentes.

Parágrafo Único: O PROJETO EXECUTIVO entregue pela CONCESSIONÁRIA em formato digital deve

conter assinatura digital ou outra tecnologia superior que garanta a comprovação de legitimidade do

documento e que permite a verificação de recebimento por parte do PODER CONCEDENTE.

3.5.6. O PODER CONCEDENTE terá 30 dias para realizar a análise dos projetos e eventuais alterações

solicitadas deverão ser devolvidas pela CONCESSIONÁRIA em até 5 dias úteis.

3.5.7. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela realização dos estudos ambientais da prestação dos

serviços OBJETO da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

a. Os estudos ambientais devem ser entregues junto ao PROJETO EXECUTIVO.

3.5.8. O PROJETO EXECUTIVO deve levar em conta a busca máxima de eficiência operacional e

energética. Os principais objetivos são:

a. A diminuição das perdas na geração na energia na manutenção da Usina;

b. A melhora das condições de oferta a este bem ao PODER CONCEDENTE e indiretamente a

toda a população.

3.5.8. O PROJETO EXECUTIVO deve ter um Cronograma de Atividades, em MS PROJECT ou similar,

com discriminação de todas as atividades que julgue devam ser consideradas, para avaliação de sua

proposição.

a. O Cronograma deverá se referir ao período que se inicia com a assinatura do Contrato até a

colocação em operação da totalidade do OBJETO.

b. Para cada uma das ativídades deverá haver uma descríção clara e a indicação do seu prazo

de execução, em dias corridos, a data prevista de início e a data prevista de conclusão, as

atívidades antecedentes e seu relacionamento, assim como o caminho crítico do

empreendímento.

Atividades
-�-�- ..�

Etapas Prazos

(Meses)

Elaboração Planejamento de Execução Intermediário
----_._---
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-_._'

_._.-

Elaborar Cronograma Operacional Intermediário

Apresentação para aprovação do PLANO DE IMPLANTAÇÃO Final 30 dias

Obtenção de área(s) para implantação daIs) USINAS Intermediário

FOTOVOLTAICAS

Solicitação de acesso para microgeração distribuída com a potência

definida.

Elaboração de PROJETO BÁSICO daIs) USINAS FOTOVOLTAICAS Intermediário

Apresentação para aprovação de PFlOJETO BÁSICO daIs) USINAS Intermediário

FOTOVOLTAICAS pelo PODER CONCEDENTE .�

Obtenção das Licenças Ambientais junto aos órgãos ambientais Intermediário

competentes, além dos alvarás e autorizações necessárias
---

-- - .-

Elaboração de PROJETO EXECUTIVO daIs) USINAS FOTOVOLTAICAS Intermediário
--

Apresentação de PROJETO EXECUTIVO daIs) USINAS Intermediário

FOTOVOLTAICAS ao PODER CONCEDENTE
--

Infcio de operação do 08JETO Final 2 meses

Regularização de área(s) para implantação daIs) USINAS Intermediário

�TOVOLTAICAS

IntermediárioExecução de obras de Implantação daIs) USINAS FOTOVOLTAICAS

Implantação da Conexão com a Concessionária Estadual de Energia Intermediário
---

Aprovação dos pontos de Conexão Intermediário
..__._--

-

Celebração de CONTRATO com a Concessionária Estadual de Intermediário

Energia
._--

USINAS FOTOVOLTAICAS em pleno fun.cionamento Intermediário
-

Encerramento do PROCESSO Final 12 meses
--

3.5.9. Para elaboração do cronograma, devem ser seguidas, no minimo, as seguintes diretrizes:

3.6. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

3.6.1. A liberação para o início dos serviços de instalação da Usina Solar Fotovoltaica será dada pelo

PODER CONCEDENTE, em conformidade com seus procedimentos administrativos, que poderão

exigir a realização de reunião prévia com todos os envolvidos - CONCESSIONÁRIA, responsável pela

fiscalização, responsável pela unidade, entre outros -, na qual serão esclarecidos c estabelecidos os

elementos para andamento das obras no âmbito da Unidade.

3.6.2. Todo o transporte horizontal e vertical dos equipamentos e materiais a serem instalados e

retirados são de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, sem ônus adicional ao PODER

CONCEDENTE.

3.6.4. A CONCESSIONÁRIA se obriga a utilizar somente materiais de primeira qualidade, sem defeitos

ou deformações e todos os serviços devem ser executados com esmero e perfeição. Fica

terminantemente proibido o reaproveitamento de materiais ou o emprego de materiais já utilizados.
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a. A CONCESSIONÁRIA deverá seguir a Norma Brasileira (NBR) 16.274 da Associação Brasileira

de Normas Técnicas (ABNT) e outras normas aplicáveis.

3.6.5. A Usina utilizará módulos solares fotovoltaicos para a produção da energia.

a. O grau de proteção dos módulos terá, no mínimo, índice de Proteção (IP) 67;

b. Deverá constar "Selo \nmetro";

c. O fabricante dos módulos deverão ser certificados pelo ISO 9.001, ISO 14.001.

3.6.6. A estrutura da Usina deverá conter as edificações necessárias para produzir o volume

energético determinado em edital.

3.6.7. Cada usina fotovoltaica deverá sediar um auditório que dev€'rá conter, no minimo:

a. Uma entrada primária localizada de modo que os visitantes possam ser monitorados

e o acesso possa ser controlado;

b. Uma sala e/ou auditório equipada com sistema audiovisual (projetor, tela e internet

wireless) para ministrar cursos de educação ambiental que seja suficiente para

acomodar um grupo de, no minimo, 100 (cem) pessoas, crianças e/ou adultos

sentadas;

c. Número apropriado de sanitários e, no minimo, um sanitário adaptado para

portadores de deficiência fisica;

d. Seja suprida de móveis e estruturas necessárias para cumprir os itens descritos

acima.

3.6.8. Deverão ser instalados na Usina medidores de irradiância.

3.6.9. A Usina deve seguir as determinações do edital e seus anexos.

3.6.10. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo sistema de segurança da estrutura da Usina.

3.7. COMISSIONAMENTO

3.7.1. O comissionamento somente poderá ser realizado após a conclusão da Usina Solar

Fotovoltaica e deverá ser agendado com o PODER CONCEDENTE com antecedência mínima de 10

dias.

3.7.2. O comissionamento compreenderá o conjunto de inspeções, serviços técnicos e testes de

campo a serem efetuados nos sistemas geradores objeto desta licitação, de acordo com as

especificações, sob total responsabilidade e às expensas da CONCESSIONÁRIA. �
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a. O comissionamento deverá ser realizado com 9S% de eficiência a partir da demanda

especificada em edital e seus anexos.

3.7.3. O comissionamento será realizado por uma equipe técnica constituída por representantes do

PODER CONCEDENTE, da CONCESSIONÁRIA, do VERIFICADOR INDEPENDENTE se houver, e de pessoal

com experiência comprovada em comissionamento de sistemas fotovoltaicos, a ser organizada sob

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.

a. Poderão participar desta etapa outros representantes, em especial de órgãos de controle,

quando convidados oficialmente pelo PODER CONCEDENTE.

3.7.4. Todos os elementos a serem utilizados no comissionamento, incluindo, mas sem se limitar, a

mão-de-obra, materiais, ferramentas, equipamentos, energia, etc., são de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA.

3.7.5. A CONCESSIONÁRIA deve fornecer ao PODER CONCEDENTE, VERIFICADOR INDEPENDENTE se

houver, e à equipe que efetuará o comissionamento, previamente a este, os Manuais de Operação e

Manutenção, os catálogos dos inversores e demais equipamentos, desenhos em sua última revisão, e

demais documentos necessários à execução adequada dos procedimentos.

3.7.6. O PODER CONCEDENTE tem o direito de solicitar e ser atendida, em prazo por ela definido e

acordado com a CONCESSIONÁRIA, a repetição dos testes de comissionamento cujos resultados não

sejam satisfatórios e/ou que os procedimentos de execução não atendam ao disposto nas

especificações, e/ou ao planejamento desses testes.

3.7.7. Os resultados dos testes serão avaliados conjuntamente pelo PODER CONCEDENTE, pela

CONCESSIONÁRIA e pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, se houver. Verificada a existência de não

conformidades em relação ao disposto nas especificações, será programada de comum acordo entre

as partes a realização de testes adicionais de comissionamento.

3.7.8. Após a conclusão do comissionamento, a CONCESSIONÁRIA deve se responsabilizar pela

garantia de quaisquer peças ou equipamentos do sistema fotovoltaico durante a etapa de operação e

monitoramento.

3.8. OPERAÇÃO E MONITORAMENTO
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3.8.1. A etapa de operação e monitoramento se iniciará após o comissionamento da Usina Solar

Fotovoltaica.

3.8.2. Para a correta operação e funcionamento das instalações, sobressalentes e peças auxiliares

devem estar disponíveis no Brasil às expensas da CONCESSIONÁRIA para a realização da assistência

nesse período.

3.8.3. Em caso de parada do funcionamento da Usina Solar Fotovoltaica, o atendimento inicial e a

identificação do problema deve ocorrer no prazo máximo de 48 horas e a resolução total do

problema deve ocorrer em no máximo 5 dias úteís.

3.8.4. Para garantia do funcionamento da Usina Solar Fotovoltaica todas as despesas com transporte,

equipamentos, materiais e mão de obra cabem exclusivamente à CONCESSIONÁRIA.

3.8.5. A CONCESSIONÁRIA deve, às suas custas, realizar visitas com caráter de vistoria programadas à

Usina Solar Fotovoltaica com periodicidade miníma de seis meses, admitindo-se uma tolerância de 5

(cinco) dias entre os prazos das visítas. Após a visita, a CONCESSIONÁRIA deverá enviar relatório

detalhado ao PODER CONCEDENTE.

3.8.6. Deverão ser executadas todas as atividades necessárias ao bom funcionamento da usina solar

fotovoltaica, nesse caso a troca imediata de placas solares com baixo desempenho, bem como fiação

e condutores danificados.

3.8.7. Deverão ser executadas ativídades de manutenção preventiva que contempla os seguintes

aspectos:

a. Melhoria da qualidade com relação ao nivel de geração de energia;

b. limpeza das placas solares;

c. Outras atividades que a CONCESSIONÁRIA julgar necessárias.

3.8.8. Para a melhor operação da Usina Solar Fotovoltaica, a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar mão de

obra qualificada, observando-se as prescríções, normas e regulamentações do Ministério do Trabalho

sobre condições de higiene e segurança do trabalho.

3.8.9. Os integrantes das equipes deverão possuir formação compatível com as atívidades a serem

desenvolvidas, respeitando às exigências legais, principalmente, quanto aos treinamentos especificos,

por exemplo, trabalho em altura e movimentação de produtos perigosos.
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3.8.10. A CONCESSIONÁRIA deve manter um software ou programa específico para o

acompanhamento dos indicadores (ver ANEXO 1.111 - CADERNO DE INDICADORES) que terá seus

resultados compartilhados com o VERIFICADOR INDEPENDENTE se houver ou correspondente.

3.9.11. Todos os custos advindos de danos ao sistema de origem diversa deverão ser arcados pela

CONCESSIONÁRIA.

a. Mesmo considerando-se o fato de as placas fotovoltaicas instaladas pela CONCESSIONÁRIA

terem garantia quanto a seu perfeito funcionamento pelo período de 25 anos, há previsão de

placas solares para reposição das que vierem a sofrer avarias ou perda total pelos motivos

previstos neste item.

b. Este custo deve ser previsto pela CONCESSIONÁRIA e estar contido nos serviços, devendo os

materiais a este título estar contidos nos custos mensais dos Serviços 12 ano, Serviços 22 ano,

Serviços 32 ano e Serviços 42 ano em diante.

3.9.12. A Usina Solar Fotovoltaica construída deve seguir a todas determinações do EDITAL e seus

ANEXOS.

4. MEDIÇÃO DOS SERViÇOS

4.1. Deverão ser utilizados os indicadores de desempenho constantes do ANEXO 1.111 - CADERNO DE

INDICADORES DE DESEMPENHO E MECANISMO DE PAGAMENTO, a serem preenchidos pela empresa

CONCESSIONÁRIA, para medir, controlar e acompanhar o resultado dos trabalhos da

CONCESSIONÁRIA.

4.2. Ao PODER CONCEDENTE é reservado o direito de exercer a fiscalização sobre eles, diretamente

ou por VERIFICADOR INDEPENDENTE se houver, sem que de qualquer forma restrinja essa

responsabilidade, podendo para isso, sempre que julgar necessário:

a. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da

CONCESSIONÁRIA que estiver sem uniforme e crachá, que embaraçar ou dificultar a sua

fiscalização ou cuja permanêncía na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

a. Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar

o registro de função profissional;
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b. Solicitar à CONCESSIONÁRIA a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso

considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou

ainda, que não atendam as necessidades operacionais.

5. CONDiÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS

5.1. A CONCESSIONÁRIA, além do fornecimento dos serviços, da mão-de-obra, dos materiais e dos

equipamentos, deverá atender às seguintes condições para a prestação dos serviços de operação e

manutenção da Usina Solar Fotovoltaica:

a. Responsabilizar-se pelos serviços descritos neste ANEXO, nos termos do CONTRATO,

atendendo a legislação vigente;

b. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachás e fotografias recentes e

provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPls e Equipamentos de Proteção

Coletiva - EPCs;

c. Manter os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, em perfeitas

condições de uso, Os equipamentos danificados deverão ser substituídos de acordo com o

prazo de entrega do fornecedor;

d. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção de modo a evitar

danos na rede elétrica e riscos às pessoas;

e. Mobilizar equipamentos e materiais que serão utilizados na execução dos serviços com

antecedência necessária para eliminar perdas de tempo na preparação dos serviços;

f. Sinalizar os locais, instalar barreiras e outras ações com objetivo de promover a segurança no

local;

g. Identificar os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, de forma a não

serem confundidos com similares de propriedade do PODER CONCEDENTE;

h. Implantar, de forma, adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de

maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a

eventuais intervenções;

i. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom

andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando
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houver necessidade, ao preposto dos serviços do PODER CONCEDENTE e tomar providências

pertinentes;

j. Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus

empregados acidentados ou com mal súbito;

k. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas

internas de segurança em Medicina do Trabalho;

I. No décimo quarto ano de vigência do CONTRATO, os equipamentos deverão sofrer

manutenções preventivas pela CONCESSIONÁRIA de maneira a que se assegure, pelo menos,

S (cinco) anos da sua vida útil, no momento do término da CONCESSÃO. OS planos de

manutenção deverão ser cumpridos e as renovações eventualmente necessárias efetuadas.

Os sobressalentes em estoque neste ano necessários para manutenção também deverão ser

revertidos ao PODER CONCEDENTE, no término da CONCESSÃO.

Parágrafo Único: Entende-se por "vida útil", conforme definição da ABNT, "É o período total de tempo

que um ativo (sistema ou equipamento) permanece operacional e satisfazendo as necessidades do

usuário sem que tenha que ser trocado".

6. CONSIDERAÇÕES GERAIS

6.1. O PODER CONCEDENTE poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam

adotadas pela CONCESSIONÁRIA, providências suplementares ou especiais de trabalho não previstas

neste documento, mas necessárias à segurança e ao bom andamento dos serviços.

6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir as exigências de legislação concernentes à segurança do

trabalho, destacando nestes termos a aplicação das normas regulamentadoras do Ministério do

Trabalho.

7. VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1. O contrato terá o prazo de vigência de 26 (vinte e seis) anos, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666/93 e demais leis

pertinentes aos assunto e suas alterações posteriores.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9�
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8.1. A despesa ocorrerá à conta de RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNíCIPIO, especificos consignados no

respectivo Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante.

9. GESTOR DO CONTRATO

9.1. O Gestor do Contrato será exercido pelo (a) Secretário (a) da Secretaria contratante, o qual

deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada.

10. VALOR ESTIMADO

10.1. A partir dos dados levantados, considerou como proposta máxima do certame Iicitatório de

PARCELA REMUNERATÓRIA MENSAL de R$ 249.022,29 (duzentos e quarenta e nove mil vinte e dois

reais e vinte e nove centavos), o que corresponde a estimativa mínima de 10% de economia de

energia elétrica. Deste modo, para efeitos do valor de contrato considerou o somatório de 300

(trezentas) parcelas remuneratórias mensais ou de R$74.706.687,00 (setenta e quatro milhões e

setecentos e seis mil e seiscentos e oitenta e sete reais).

10.2. É importante salientar que o valor da parcela remuneratória mensal será reajustado a cada

doze meses de contrato, mediante índice nacional de preços ao consumidor amplo (IPCAl, ou outro

índice que venha substituí-lo. Em outras palavras, o valor da parcela remuneratória mensal dos anos

seguintes (ano 2 em diante) estão reajustados pela inflação.

Ruo Monsenhor Solviono Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



ANEXO 1.1

Modelo de Governança

Usina Solar Fotovoltaica

Município de Quixeramobim
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1. OBJETIVO

Este ANEXO tem como objetivo definir o modelo de governança para a PARCERIA PÚBLICO

PRIVADA DA USINA FOTOVOLTAICA no Município de Quixeramobim durante o período de

vigência do contrato, que inclui a fase de obras da Usina Fotovoltaica e a fase de oferta da

energia elétrica fotovoltaica. Para tal e, ainda, visando harmonizar os interesses público e

privado, o presente instrumento define os atores envolvidos identificando seus respectivos

papéis e responsabilidades conformes as seguintes premissas e princípios listados abaixo:

a. Participação: grau de envolvimento dos interessados;

b. Respeitabilidade: grau em que a formação e administração das regras é realizada sem

prejuízos ou reclamações da comunidade;

c. Transparência: o grau de clareza e transparência com as quais as decisões são

tomadas;

d. Prestação de contas: medida em que os atores são responsáveis perante a sociedade

pelo que fazem;

e. Equidade: o grau em que as regras se aplicam igualmente a todos na sociedade;

f. Eficiência: aplicação tempestiva e adequada dos limitados recursos humanos e

financeiros, sem comprometimento das gerações futuras;

g. Cooperação: medida em que o público e o privado se relacionam.

2. DEFINIÇÃO DOS ATORES ENVOLVIDOS

Os atores envolvidos no MODELO DE GOVERNANÇA, sem prejuízo da inclusão de outras

partes interessadas durante o período de vigência do contrato, são os seguintes:

a. PODER CONCEDENTE: O Município de Quixeramobim, por meio da Secretaria de

Agricultura e Desenvolvimento Econômico;

b. CONCESSIONÁRIA: Sociedade de propósito específico (SPE), constituída de acordo e

sob as leis brasileiras, com o fim exclusivo de execução do objeto do contrato.
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c. VERIFICADOR INDEPENDENTE (VI): entidade a ser selecionada e contratada pelo

PODER CONCEDENTE, responsável por garantir o cumprimento dos pressupostos do

CONTRATO e pelo monitoramento do processo de aferição do desempenho da

CONCESSIONÁRIA. A existência do VERIFICADOR INDEPENDENTE fica à critério do

PODER CONCEDENTE.

d. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ(MP-CE): Instituição essencial à função

jurisdicional do Estado. O papel do Ministério Público é defender a ordem jurídica, o

regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis.

e. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE): Órgão de controle externo da gestão dos

recursos públicos e municipais que compreende fiscalização contábil, financeira,

orçamentária e operacional e abrange aspectos de legalidade, legitimidade,

economicidade e razoabilidade de atos que gerem receita ou despesa pública.

f. Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico: Secretaria responsável pela

representação do projeto.

3. DA ESTRUTURA DO MODELO DE GOVERNANÇA

O Modelo de Governança é a ferramenta responsável por assegurar que os esforços

empreendidos pelas várias entidades envolvidas no projeto atinjam as expectativas

'-' esperadas nos âmbitos financeiro, político e social. A partir da lógica de fluxos

informacionais desenvolvida no modelo, serão confiadas responsabilidades a cada um dos

atores, definindo, ainda, como e quando cada um deles irá se manifestar para prestar contas

e esclarecimentos sobre suas entregas e atividades. Os mecanismos de governança foram

desenhados a fim de abreviar ou eliminar os conflitos de interesse existentes quando

entidades de disciplinas distintas trabalham juntas. A constituição de uma linha perene de

planejamento, acompanhamento, fiscalização e correção significa que o sistema visa atender

às necessidades e anseios de todos os atares envolvidos. Os dispêndios com aquisição do

terreno, obras, manutenção e operação serão dístríbuídos conforme o interesse público e

capacidade dos atares em arcar com esses custos. A boa governança permite efetivas
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interações entre estruturas, processos e tradições que determinam como o poder e as

responsabilidades são exercidos, como as decisões são tomadas e como os cidadãos ou

atores sociais participam. Na essência, trata-se de poder, relacionamento e

responsabilização: quem tem influência, quem decide e como os tomadores de decisão são

responsabilizados. Vale mencionar que os atores discriminados no presente instrumento,

independentemente de sua natureza organizacional, possuem real compromisso com o

interesse público, haja vista que a sociedade representa uma parte interessada com

influência significativa no processo.

4. DOS COMITÊS

4.1. COMITÊ 1

4.1.1. Da composição

O Comitê 1 terá caráter consultivo e será composto pelos seguintes membros:

a. PODER CONCEDENTE;

b. CONCESSIONÁRIA da Usina Fotovoltaica do Municipio de Quixeramobim;

c. Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica;

d. Enel Distribuição Ceará;

e. Ministério Público do Estado do Ceará;

f. Tribunal de Contas do Estado do Ceará;

g. Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Económico;

h. Sociedade civil.

Parágrafo único: O representante do PODER CONCEDENTE será indicado pela autoridade

máxima da Secretaria Responsável, responsável pela gestão do CONTRATO; os

representantes da CONCESSIONÁRIA será indicado pelo presidente ou por quem exerça

função similar; o representante da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica será

indicado pelo seu presidente ou por quem exerça função similar; o representante da Enel

Distribuição Ceará será indicado pelo seu presidente ou por quem exerça função similar; o

representante do Ministério Público (MP) será indicado pela autoridade máxima do órgão; o
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representante do Tribunal de Contas do Estado (TCE) será indicado pela autoridade máxima

do órgão; o representante da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico será

indicado pelo Secretário(a); o representante da sociedade civil será definido mediante

chamamento público.

4.1.2. Das responsabilidades

O Comitê 1 terá as seguintes responsabilidades relativas aos serviços de oferta de energia

fotovoltaica:

a. Apoiar o PODER CONCEDENTE com informações técnicas que possam contribuir para

as soluções de eventuais conflitos gerados na execução do CONTRATO.

b. Discutir impactos ambientais da execução do CONTRATO e das obras envolvidas;

c. Discutir fatores para a garantia da saúde pública e segurança dos usuários,

acompanhando relatório elaborado pela CONCESSIONÁRIA conforme previsto neste

Plano de Governança;

d. Discutir sobre os papéis dos envolvidos na implementação das ações voltadas para

EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA ENERGIAS RENOVÁVEIS.

4.1.3. Do funcionamento

a. O Comitê 1 será conduzido pelo PODER CONCEDENTE;

b. O Comitê 1 reunir-se-á anualmente a contar do mês de publicação do contrato de

PPP, ou sempre que o representante do PODER CONCEDENTE julgar necessário;

c. A convocação do Comitê 1 será feita pelo representante do PODER CONCEDENTE, a

quem caberá organizar sua realização, indicar o local onde as reuniões acontecerão e

comunicar todos os atos a seus membros. A comunicação aos membros sobre a

reunião do comitê deverá ser feita com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis. A

reunião do comitê depende da prévia aprovação da data, horário e local pelas PARTES

assinantes do contrato de PPP, não estando sujeita à concordância dos demais

membros.
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